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§ 1. Apresentação do tema e do problema1

.o aco^oa^^^^n^^^^^
relajo^g^jente^o^^'SSsSsís^^'^^^"^'
«Diretiva»). _ ^,^^,^. Rimtfí Siba. cidadão lituano, celebrou^?ï=sSSS5i£SS^*^^ c^^sà^^^
dência do filho. Ainda no ms^m^m^,^^ u^ °a^de"2oYo,

EïSs^ss^=s£aïps=
30 "^ntecm^=9^ ^^s^s^:

nais não 9q"^ionarmromldeY'^a ^aRquâ'bTte°ri^mpactona resolução
"A^tensa qualidade de °°"sumldOTlo^s;b;^^cd"osBho°noS

do cZTon^a^avez^e^d^^^^^^^
e~os~prazos em que esse Pa9amento,dCTia^e^re^;^
eca?osp^r^ridMo"s^ratoÏ^tarntó^^^^^^
d^ente"s"serviços i""*°^pete ^ ^^ ^e^lgeugur^'oste7m7s

^^Se^^d^^^^^jSS^ ^-

^--ra[-?^^
jurisprudênci.), CJ-STJ ^Mnea^M^^ a^^deuD'afesa do Consumidor), STJ (Supremo

SZ^ogad^),^^^S5S^^^;=;;^
reÏa^^n.M4^,.e..eou^,o^o..°n.»2,e^o.no^^n,o

defina «consumidor» e «profissional».
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Com dúvidas, o Supremo Tribunal da Lituânia decidiu suspender a instância
e colocar diretamente a questão ao TJ, recorrendo ao mecanismo do reenvio

prejudicial. O TJ foi assim chamado a resolver a questão de saber se a relação
advogado-cliente é uma relação de consumo para efeitos da Direíiva. Pergunta

â qual o TJ vai responder afirmativamente, detetando na relação advogado-

-cliente os elementos típicos da relação de consumo tal como ela é definida
pela Diretiva.

Na primeira parte deste comentário, a decisão do TJ será encarada direta-

mente, questionando até que ponto é coerente trazer a relação advogado-clien-

te para o âmbito do Direito do Consumo. Mas esta é uma decisão que pode ser

problematizada num horizonte de refiexão mais alargado, questionando, mais

em geral, e por referência à prestação de serviços médicos, a possibilidade de
Incluir os profissionais liberais no âmbito do Direito do Consumo - é a reflexão
projetada para a segunda parte deste comentário.

§ 2. A decisão do TJ

O TJ foi chamado a responder a quatro questões prejudiciais que, no essen-

ciai, podem reconduzir-se ao problema de saber se a relação advogado-cliente

pode ser qualificada como uma relação de consumo para efeitos da Dlretiva. Tal

como antecipámos introcfutoriamente, o TJ vai responder pela positiva, identí-

ficando nessa relação as notas tipificadoras da relação de consumo, tal como
definida por aquela Diretíva,

Para efeitos da Diretiva, é consumidor «qualquer pessoa que, nos contratos

abrangidos pela presente Diretiva, atue com fins que não pertençam ao âmbito

da sua atlvldade profissional» [alínea b) do artigo 2°] e é profissional «qualquer
pessoa singular ou cotetiva, que, nos contratos abrangidos pela presente Direti-

va, seja atlva no âmbito da sua atividade profissional, pública ou privada» [alínea
c) do artigo 2.°]. Ora, no entendimento do TJ, quem contraía serviços jurídicos

pode ser considerado «consumidor» na aceção da Diretiva sendo que a pessoa

que os presta, o advogado, pode ser considerado, por sua vez, como «profis-
siona!» para estes efeitos da Diretiva.

Embora não haja um conceito uniforme de consumidor, quer no Direito pri-

mano quer no Direito derivado da União Europeia, tem sido concebido pela
jurisprudência do TJ como um conceito «objetivo» e «funcional». Determinante,

para o TJ, é que, no caso concreto, consumidor e profissional atuem como tais.

Perante um caso em que alguém contrata serviços jurídicos com a destinação

que lhe foi dada pelo Sr. Siba - estavam em causa um processo de divórcio,

partilha de bens e determinação do iugar de residência do filho -, prestados
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Apresentação parcial de artigo.  

Para consultar texto integral contactar editora. 


